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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA;  DE  TRÂNSITO,  TRANSPORTE  E  ATIVIDADE  ECONÔMICA;  DE  SAÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER, E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI Nº 439/2025. 

Trata-se  de  Projeto  de  Lei  439/2025,  de  iniciativa  dos  Nobres  Vereadores 

Simone  Ganem  e  Silvinho  Leite,  que  institui  a  política  municipal  de  fomento  à 

empregabilidade de mães atípicas. 

Conforme a justificativa de motivos que acompanha o projeto,  parte-se das 

competências constitucionais municipais e da disciplina da Lei Orgânica para sustentar 

a promoção de políticas públicas voltadas a esse público, ressaltando-se as barreiras 

adicionais  que mães atípicas  enfrentam para  ingressar  ou  retornar  ao  trabalho.  A 

justificativa defende a mitigação de obstáculos por meio de flexibilização de jornadas, 

respeito à vocação profissional, remuneração compatível, e a possibilidade de parcerias 

com o setor privado e de incentivos a empregadores, destacando também os efeitos 

positivos do trabalho na autoestima e na capacidade de cuidado dessas mulheres. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela  legalidade  ,  na  forma  de  Substitutivo  .  Consta  da  certidão  de  votação  que  o 

Relatório nº 1942/2025 foi convertido em Parecer nº 1421/2025. Assim, o Substitutivo 

proposto visa adequar o texto do projeto à melhor técnica de elaboração legislativa 

prevista na Lei Complementar nº 95/98 e, ainda, para retirar da proposta dispositivos que 

impunham atribuições diretas a órgãos do Executivo, mitigando eventuais vícios de 

inciativa legislativa.

Nos  termos  do  projeto  e  já  considerando  o  posicionamento  exarado  pela 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, a iniciativa propõe instituir 

o Programa de Fomento à Empregabilidade de Mães Atípicas – mulheres que assumem 

o  cuidado  diário  e  contínuo  de  filhos  com  deficiência  ou  transtornos  do 

neurodesenvolvimento.

O programa terá a finalidade de criar condições para inserção ou reinserção 

produtiva dessas mães. Entre as diretrizes apontadas, destacam-se a capacitação e 

qualificação  profissional  por  meio  de  cursos  e  oficinas;  o  oferecimento  de  apoio 

psicológico e social às famílias; o fomento à inclusão laboral com ênfase em modelos 

remotos  ou  flexíveis;  o  respeito  à  vocação  profissional;  e  a  busca  de  padrões 

remuneratórios compatíveis com os praticados no mercado.

Ainda se estabelece que as empresas que comprovadamente contribuírem para 

a consecução das diretrizes do Programa de Fomento à Empregabilidade de Mães 

Atípicas  receberão  o  respectivo  Selo  de  Fomento,  que  poderá  ser  utilizado  em 

campanhas  publicitárias  e  materiais  institucionais  durante  a  vigência  da  edição 

correspondente.

A Comissão de Administração Pública, naquilo que lhe cabe análise, manifesta-

se favorável   ao projeto de lei nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição,   

Justiça e Legislação Participativa. 
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A Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, no âmbito de sua 

competência destaca a conveniência e oportunidade da matéria, sendo, portanto, favo-
rável o parecer, conforme o     substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legisla  -  

ção Participativa  .  

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua 

competência, ressalta que o projeto é importante, somando-se a outras iniciativas colo-

cadas em prática para atender essa população. Favorável   nos termos d  o     substitutivo da   

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa  ,   portanto, é o parecer.  

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 

opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem 

como está condizente com os referendos legais de conduta fiscal. Favorável   conforme     o   
substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa é o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,
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